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RESUMO 

 

 
 

Esta pesquisa se concentra na análise da capacidade estatal subnacional, com destaque para o 

estado do Piauí como estudo de caso. A capacidade estatal, relacionada à capacidade do Estado 

em formular e implementar políticas públicas eficazes, é examinada a partir de dimensões 

administrativas, econômicas e coercitivas, com o objetivo de compreender como esses fatores 

influenciam no desenvolvimento socioeconômico. A escolha do Piauí como caso se deve a uma 

questão crucial entre sua alta capacidade estatal e seus resultados socioeconômicos. A pesquisa 

busca avaliar como a teoria da capacidade estatal se aplica ao contexto do Piauí, identificando 

os fatores determinantes para o desenvolvimento da capacidade estatal e seus resultados nos 

índices socioeconômicos, contribuindo para uma compreensão mais aprofundada da complexa 

relação entre capacidade estatal e desenvolvimento em nível subnacional. 

 

Palavras-chave: Capacidade estatal; Piauí; subnacional. 



 

ABSTRACT 

 
Our research focuses on the subnational state capacity analysis, specifically on the Brazilian 

state of Piauí as a case study. The state's capacity is related to the State's ability to formulate 

and implement effective public policies. Here we examined administrative, economic, and 

coercive dimensions, understanding how these factors impact socioeconomic development. Our 

choice for Piauí as a case study results from a notable contradiction between its high state 

capacity and socioeconomic results. This research seeks to evaluate how the theory of state 

capacity applies to Piauí's context, identifying the determining factors of state capacity's 

development and the impact on results - our goal is to contribute to a deeper understanding of 

the complex relationship between state capacity and development at the subnational level. 

 

Keywords: State capacity; Piauí; subnational. 
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INTRODUÇÃO 

No processo de desenvolvimento da sociedade e do papel do Estado, com a construção 

de redes e na formulação e implementação de políticas públicas, surge o conceito de capacidade 

estatal para demonstrar como o Estado se desenvolve e influencia as ações governamentais 

(Skocpol, 1985). Ao analisar o desenvolvimento do papel do Estado na sociedade, o conceito 

de capacidade estatal surge para demonstrar como este se desenvolve e sua influência na 

implementação de políticas públicas. 

Desde a retomada do Estado como ator de ação no processo de desenvolvimento e na 

condição de influenciar a formulação e implementação de políticas públicas, a capacidade 

estatal surge como fator de desenvolvimento e efetividade das ações públicas, (Cardenas, 2010; 

Cingolani, 2013; Evans, Rueschemeyer e Skocpol, 1985), passando a ser discutido 

fundamentalmente na literatura sobre o Estado e políticas públicas, buscando uma conceituação 

de capacidade estatal como forma de entender os recursos e condições que estão no entorno das 

ações públicas. 

A discussão sobre esse conceito se volta para as habilidades e condições fundamentais 

para o Estado agir, levando em conta os atributos governamentais e a estrutura necessária para 

que as políticas públicas tenham resultados eficazes (Bersch, Praça e Taylor, 2017). Ao analisar 

essas condições no âmbito subnacional, a capacidade estatal representa um fator fundamental 

para a qualidade dos serviços do estado e eficiência das políticas públicas. 

Esta pesquisa se volta para analisar qualitativamente a teoria em torno do conceito de 

capacidade estatal no âmbito subnacional, a partir de um estudo de caso com o Estado do Piauí, 

com dados de 2013 a 2019. A perspectiva conceitual da capacidade aqui adotada será da 

capacidade estatal subnacional como um conjunto de atributos que influenciam que o Estado 

se torne estruturado para formular e executar suas ações. 

O conceito de capacidade é construído a partir da compreensão de que as condições do 

Estado desempenham um papel crucial nas consequências das políticas públicas, influenciando 

não apenas os resultados, mas também todo o processo que envolve a formulação, 

implementação e execução das ações governamentais (Soifer, 2015). Essas condições 

constituem os pilares que possibilitam a legitimidade do Estado como um agente de 

transformação e o principal responsável pela qualidade dos serviços públicos, estabelecendo, 

assim, a base da relação Estado-Sociedade (Centeno, Kohli e Yashar, 2017). 

O conceito de capacidade estatal pode ser abordado de duas maneiras distintas: como 

uma variável dependente e como uma variável explicativa. Na primeira abordagem, a 

capacidade estatal é considerada como uma variável que é influenciada e condicionada por 



11 
 

outros fatores, tais como políticas públicas e serviços. Na segunda abordagem, a capacidade 

estatal é vista como uma variável que constitui uma das condições necessárias para a 

implementação eficiente dessas políticas e para a obtenção de resultados positivos (Cavalcante, 

Pereira e Gomide, 2017, Lee e Zhan, 2016). 

No sistema federativo, as unidades subnacionais detêm certa autonomia no processo 

de formulação e implementação das políticas públicas, fortalecendo as capacidades estatais dos 

estados (Tock, Grin e Gonzalez, 2020). Desta forma, a capacidade estatal subnacional 

influencia o desenvolvimento do Estado e na formulação e implementação das políticas 

públicas, garantindo a qualidade das ações estatais. 

A questão de pesquisa é: Como a teoria da capacidade estatal se enquadra na análise das 

unidades subnacionais brasileiras? O objeto desta pesquisa recai na análise e compreensão da 

capacidade em nível subnacional num contexto atípico. Selecionamos, então, o estado do Piauí 

como a unidade de análise por ser um estado com alta capacidade de acordo com o índice de 

capacidade estatal, porém, com índices socioeconômicos baixos comparados com outros 

estados, tornando-o um caso desviante com respeito à teoria. 

A perspectiva conceitual adotada de capacidade estatal para esta pesquisa será como o 

conjunto de ferramentas e habilidades fundamentais para a estruturação do Estado e para o 

processo de formulação e implementação de políticas públicas. Em caráter subnacional, essas 

capacidades estatais representam os atributos fundamentais no processo de efetividade e 

qualidade das políticas públicas. 

O objetivo principal desta pesquisa é analisar a teoria da capacidade estatal no contexto 

do estado do Piauí: buscamos examinar e avaliar a aplicação da teoria na unidade federativa. A 

escolha se justifica pelo fato de, ao testarmos a teoria da capacidade estatal através do índice 

criado (ICES), o estado do Piauí diverge da teoria: observamos que por mais robusta que uma 

estrutura estatal seja apresentada, os números socioeconômicos não acompanharam o 

crescimento da máquina estatal. 

Utilizamos a escolha metodológica do estudo de caso para tentarmos explicar 

substantivamente esta divergência da teoria (Goertz; Mahoney, 2012; Koivu, Hinze, 2017). O 

estudo de caso least likely desponta como a melhor forma por se tratar de um único caso, 

diferente em todos os sentidos, com exceção da variável explicativa e do resultado (Koivu; 

Hinze, 2017). 

Esta pesquisa tem como objetivos específicos: i) Construir um índice de capacidade 

estatal subnacional, ii) Examinar os estados brasileiros e suas capacidades de acordo com o 

índice e iii) Analisar como a teoria se enquadra no caso do Piauí, avaliando os componentes 
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determinantes para o desenvolvimento da sua capacidade. 

Nesse contexto, será feita uma discussão sobre o conceito de capacidade estatal, suas 

características e suas causas. Inicialmente, será realizada uma análise do conceito de capacidade 

estatal e sua mensuração. De acordo com Goertz (2006), para análise conceitual é preciso um 

conjunto de dados que permita formar uma estrutura de elementos essenciais e realizar a 

medição dos atributos. A partir desta afirmação, nos guiamos para a próxima seção desta 

pesquisa. 

A mensuração será realizada com dimensões que representam um conjunto de atributos 

que caracterizam a capacidade estatal subnacional, a partir das funções que o Estado 

desempenha, conforme Goertz (2006). As dimensões selecionadas para análise serão as 

dimensões administrativas (Cronert e Hadenius, 2020), econômicas (Hanson, 2018) e 

coercitivas (Soifer, 2012). A partir disso, será construído um índice de capacidade estatal 

subnacional (ICES) com os estados brasileiros, permitindo identificar os estados com maior 

ou menor capacidade. No Brasil, os estudos sobre capacidade estatal estão relacionados às 

diversas dimensões que a capacidade estatal pode abranger, uma vez que discutir as ações 

governamentais engloba as várias etapas do processo de formulação e implementação das 

políticas públicas (Hollanda e Alves, 2017; Pires e Gomide, 2016). 

Dessa forma, ao adotar essa abordagem, a pesquisa busca não apenas compreender este 

caso, contribuindo para os estudos das determinantes da capacidade estatal nos estados, 

permitindo analisar as condições sobre a capacidade estatal subnacional e influência na 

implementação e formulação de políticas públicas, mas também utilizar uma abordagem que 

foge da maioria das estratégias de seleção de casos nas pesquisas. 

A segunda seção apresenta a forma que a literatura delimita o conceito de capacidade 

estatal e seleciona os atributos característicos para mensuração. Além disso, a apresentação da 

seleção de fatores determinantes para a capacidade estatal subnacional. Na terceira seção, 

descrevo a estratégia metodológica adotada e a seleção do caso. A quarta seção, será a análise 

do estado, conferindo os índices de desenvolvimento, comparando com as outras unidades 

subnacionais brasileiras e o levantamento dos mecanismos causais verificados. Por fim, 

apresento a análise dos fatores determinantes das capacidades subnacionais e seus resultados 

para a dinâmica subnacional. 
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1. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
O Estado, por sua própria natureza, engloba uma diversidade de características e 

definições relacionadas à sua atuação e atribuições: este desempenha um papel central na 

transformação da sociedade e na elaboração das agendas governamentais. As características 

que compõem o Estado, abrangendo aspectos administrativos, econômicos e coercitivos, 

desempenham um papel fundamental em sua atuação e exercem influência direta sobre a 

formulação e implementação das políticas públicas (Gomide, Silva e Pires, 2014). 

Essas características influenciam em todas as ações em que o Estado se envolve, 

abarcando todo o processo de elaboração e execução das políticas públicas. Essas atribuições 

são indispensáveis para garantir a realização das ações governamentais conforme planejado. 

Dado o amplo espectro de responsabilidades do Estado, suas capacidades desempenham um 

papel crucial no apoio às atividades das unidades subnacionais e na legitimidade das políticas 

governamentais (Sullivan, 2020). 

1.1. O CONCEITO DE CAPACIDADE ESTATAL 

 
O conceito de capacidade estatal engloba um conjunto de atributos relacionados às 

funções do Estado, que influenciam e qualificam a realização das ações governamentais e a 

implementação das políticas públicas. Esses atributos representam as condições necessárias 

para que as ações estatais sejam executadas de maneira eficiente, produzindo os resultados 

esperados. São fatores que desempenham papéis diversos na literatura, mas têm uma influência 

fundamental no sucesso ou fracasso das iniciativas governamentais (Quispe, 2017). 

Além disso, o conceito de capacidade estatal também é abordado por outros autores, 

como Evans, Rueschemeyer e Skocpol (1993) e Skocpol (1985), como a capacidade de ação do 

Estado, ou seja, como as habilidades essenciais para governar e implementar as metas e ações 

da agenda governamental. Isso pode ser visto como uma rede que estrutura os atores em torno 

do desenvolvimento e da efetivação da autonomia do Estado. 

Inicialmente, o conceito de capacidade estatal foi analisado à luz da estrutura weberiana 

do Estado (Weber, 1971) e da burocracia, onde a ação do Estado era vista como um meio de 

dominação e legitimação burocrática (Skocpol, 1985). Posteriormente, a capacidade estatal foi 

conceitualmente construída como um conjunto de habilidades que tornam as ações estatais 

qualificadas, influenciando na relação entre o Estado e a sociedade. 
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Consequentemente, o conceito de capacidade estatal está relacionado a uma variedade 

de tópicos, abrangendo desde o desenvolvimento econômico até a avaliação de políticas 

públicas e estruturas burocráticas (Hollanda e Alves, 2017). Dada a multidimensionalidade das 

características do Estado, várias definições foram propostas, sem um consenso definido sobre 

seu conceito e suas características (Cingolani, 2013). No contexto subnacional, a capacidade 

estatal desempenha influência na qualidade da prestação de serviços públicos, na 

implementação de políticas e na condução da agenda dos governos locais. 

De acordo com Centeno, Kohli e Yashar (2017), o conceito de capacidade estatal exerce 

um papel fundamental no desempenho dos estados, tendo um impacto significativo em sua 

estrutura política. Ele não apenas molda os resultados das políticas públicas, ao invés disso, é 

uma característica intrínseca da organização estatal e burocrática que permeia as ações dos 

atores políticos e influencia diretamente suas agendas governamentais. 

Em suma, a capacidade estatal representa as condições que impulsionam a centralidade 

e o apoio do Estado para a tomada de decisões e o controle dos atores políticos. Para Anastasia 

e Oliveira (2015), o conceito de capacidade envolve a organização dos recursos que o Estado 

possui para alcançar seus objetivos - pois no âmbito federal possuem características distintas 

em relação aos fatores que afetam a capacidade no âmbito subnacional. 

No âmbito federal, essas capacidades muitas vezes estão relacionadas a atributos que 

abrangem as interações entre os poderes, política externa, relações internacionais e a 

composição do governo (Hanson e Sigman, 2013). Quando se trata de analisar a capacidade 

estatal no nível subnacional, a literatura adapta o conceito, levando em consideração as ações 

que são de responsabilidade das entidades subnacionais e como elas são influenciadas pelas 

decisões e recursos provenientes do governo federal. 

No âmbito subnacional, o conceito de capacidade estatal se caracteriza por ser um 

conjunto de ferramentas disponíveis ao Estado para a formulação e implementação de políticas 

públicas. Essas condições são amplamente descritas na literatura (Kocher, 2010; Nunes, 2020) 

como fundamentais para o bom desempenho do estado e para o seu desenvolvimento. 

A diferenciação entre capacidades estatais em nível federal e subnacional ressalta a 

importância de considerar as particularidades de cada contexto ao analisar e fortalecer a 

capacidade estatal. Além disso, demonstra como as capacidades estatais podem variar 
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significativamente de acordo com o nível de governo e as funções desempenhadas em cada 

esfera de governo. 

Com a descentralização das ações, as capacidades subnacionais desempenham um papel 

fundamental como ferramentas essenciais para que as unidades administrativas possam 

conduzir ações eficazes que resultem em benefícios para a sociedade e fortaleçam a autonomia 

do estado. A autonomia, como um conceito dinâmico (Souza, 2017), torna-se ainda mais 

relevante quando examinamos o processo de desenvolvimento da capacidade estatal. Isso nos 

permite compreender os recursos e instrumentos disponíveis para que as agendas 

governamentais sejam executadas de maneira eficaz. 

Para esta pesquisa, o conceito de capacidade se volta para o conjunto de atributos e 

condições que contribuem para o desenvolvimento estatal, considerando que, para o estado agir, 

necessita de diferentes habilidades para executar suas agendas governamentais, a capacidade 

estatal representa as condições que influenciam no processo de ação estatal. Com o propósito 

de analisar a dinâmica subnacional, a perspectiva adotada será a da capacidade como fator 

determinante no processo de desenvolvimento estatal. 
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1.2. OS ATRIBUTOS DA CAPACIDADE ESTATAL SUBNACIONAL 

 
Devido à necessidade do Estado de possuir uma gama de habilidades para cumprir suas 

múltiplas funções, as condições selecionadas para caracterizar a capacidade estatal podem 

variar consideravelmente, dependendo das ações que estão sendo executadas. Uma vez que a 

capacidade estatal é intrinsecamente composta por um conjunto de atributos distintos, essas 

variações também refletem as diferentes áreas e funções do Estado, sendo, portanto, 

subdivididas em várias dimensões. 

De acordo com Gomide, Pires e Sá e Silva (2018), a capacidade do Estado não é 

diretamente observável, portanto, sua mensuração é indireta e depende do uso de indicadores. 

Por esse motivo, as dimensões da capacidade estatal são frequentemente analisadas por meio 

de diferentes indicadores que possibilitam a avaliação das condições do Estado. 

O Quadro 1 apresenta as dimensões enfatizadas e as medidas utilizadas na literatura, 

destacando as diferentes perspectivas adotadas. A tabela ilustra que as dimensões e medidas 

não seguem uma estrutura com fatores fixos, uma vez que variam de acordo com as 

características das diferentes funções desempenhadas pelo Estado. 

 

Quadro 1 - Medidas e dimensões da capacidade estatal na literatura: 
 
 

 
Autores 

 
Dimensões enfatizadas pelos autores 

 
Medidas de capacidade estatal na literatura 

 
Kocher (2010) 

 
Estados fortes e fracos 

 
Renda per capita, tamanho da população, 

recursos e gastos militares. 

 
Soifer (2012) 

 
Segurança, extrativa e administrativa 

 
Taxa de crimes violentos, taxa de linchamento, 

taxa de segurança privada, taxa de vacinação, 

taxa de juros, PIB, taxa de emprego formal. 

 

 

 
Cingolani 

(2013) 

 
Coercitivo/militar,  fiscal, 

administrativo/implementação, 

transformador ou industrializante, 

relacional/territorial, legal e político 

 
Poder de extrair recursos, o sistema tributário, 

índice de boa governança, número de 

profissionais na burocracia, a coordenação de 

agências interestaduais, alcance territorial, nível 

de corrupção, interações sociais e taxa de 

homicídio. 
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Hanson; 

Sigman 

(2013) 

 
Extrativa, coercitiva e administrativa 

 
Extração de receita para o estado, PIB, despesas 

militares, militares por mil habitantes, percentual 

de crianças alfabetizadas, mortalidade infantil e 

taxa de alfabetização. 

 
Wu, Ramesh e 

Howlett 

(2015) 

 
Política, analítica e operacional 

 
Nível de confiança nas esferas política, social, 

econômica e de segurança da ação política. 

 
Anastasia e 

Oliveira 

(2015) 

 
Legal, relacional, política e 

administrativa 

 
Regime político, sistema de governo, forma de 

governo, coordenação intragovernamental, rede 

de agências e relações entre instituições. 

 
Souza (2017) 

 
Política, legal, 

organizacional-administrativa e 

implementação de políticas públicas 

 
Características dos servidores ingressos no 

serviço público por concurso público (1995-

2010). 

 
Hanson 

(2018) 

 
Coercitiva, extrativa e administrativa 

 
Número de censos nacionais, impostos no PIB, 

quantidade militar e despesas militares, violação 

de direitos humanos para capacidade repressiva, 

infraestrutura e índices de violência. 

 
Grundholm e 

Thorsen 

(2019) 

 
Administrativa e de segurança 

 
IDH, taxa de mortalidade infantil, número de 

jovens matriculados no ensino médio, receita 

tributária para o PIB, PIB per capita, taxa de 

urbanização, índice de desenvolvimento 

humano e números eleitorais. 

 
Fernandes e 

Palotti (2019) 

 
Gestão e coordenação 

 
Participação feminina na burocracia por funções 

estatais, idade média por funções estatais, 

pessoas com nível de pós-graduação, as 

atividades das funções e relações nas funções 

públicas com as carreiras. 
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Dimitrova et 

al. (2020) 

 
Extrativa, administrativa e de entrega 

de serviços públicos 

 
Taxa de extração de impostos, controle da 

corrupção (índice de transparência), taxa de 

educação primária, taxa de serviços de saúde, 

número da população com ensino médio, média 

de escolaridade, gastos públicos com educação, 

taxa de alfabetização, pontuação média da 

população de matemática e ciências, taxa de 

expectativa de vida, porcentagem do PIB 

direcionada a saúde e taxa de mortalidade 

infantil e adulta. 

 
Cronert e 

Hadenius 

(2020) 

 
Administrativo, coercitivo, extrativo e 

de segurança 

 
PNUD, IDH, anos de escolaridade, expectativa 

de vida e índice de proteção social. 

 

Fonte: Elaboração da autora com base na literatura. 

 

Ao analisar o Quadro 1, é possível observar que as diferentes abordagens de mensuração 

adotadas pelos autores se relacionam de alguma forma com o potencial de execução de políticas 

públicas. Isso demonstra que a estrutura organizacional da capacidade estatal é multifacetada, 

não havendo um consenso claro sobre como ela deve ser definida, independentemente de serem 

analisados casos federais ou subnacionais. Como destacado por Cingolani, Thomsson e 

Cronbrugghe (2015), os atributos que compõem a capacidade estatal podem estar associados a 

diversos eixos relacionados ao potencial de ação do Estado. 

Conforme Gomide (2016) aponta, é fundamental analisar quais habilidades estatais são 

necessárias para que o planejamento e a execução de políticas públicas resultem em 

desenvolvimento efetivo. A seleção dessas habilidades não é limitada, uma vez que o Estado 

desempenha diversas funções e participa de diversos processos nas políticas e ações estatais. 

Os atributos que compõem a capacidade estatal podem variar dependendo da perspectiva 

analisada, já que representam as várias condições que capacitam os estados a agirem de forma 

eficaz, constituindo um conjunto de habilidades essenciais para o funcionamento do estado. 

Cingolani (2013) aborda a capacidade estatal como uma combinação de diferentes 

dimensões de poder do Estado. Essas dimensões incluem as capacidades coercitivas e militares, 

a capacidade fiscal de arrecadação, a capacidade administrativa baseada nos princípios 

burocráticos weberianos, a capacidade relacional de penetração territorial, a capacidade legal 

relacionada à legitimidade estatal e a capacidade política relacionada às interações entre o 

estado, outras instituições e a sociedade. Essas dimensões selecionadas para 
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descrever a capacidade do Estado são conhecidas como a composição do poder de infraestrutura 

estatal, conforme apontado por Quispe (2017). Tal visão considera o Estado como o provedor 

de elementos fundamentais para o desenvolvimento da sociedade. 

A seleção dos atributos a serem considerados na análise representa as diversas funções 

que o Estado desempenha em sua atuação. No entanto, é importante mencionar que a utilização 

de resultados de políticas públicas como atributos pode levantar preocupações sobre a 

endogeneidade, na relação entre atributos e determinantes (Souza, 2018). Nesta pesquisa, para 

análise no âmbito subnacional, foram selecionadas as dimensões administrativas, coercitivas e 

econômicas para delimitação do conceito de capacidade estatal subnacional. 

Savoia e Sen (2012) argumentam que a mensuração da capacidade estatal pode estar 

relacionada a atributos que refletem a competência e a qualidade do Estado. Portanto, alguns 

dos atributos selecionados podem ser baseados nos resultados das políticas públicas, refletindo 

a relação entre a qualidade da atuação estatal na implementação das políticas e os resultados 

alcançados. 

As dimensões selecionadas para a construção do índice nesta pesquisa foram aquelas 

descritas no quadro acima, pois nos permite analisar a partir de três pilares: o administrativo, 

como forma de analisar a estrutura burocrática; o econômico, como as condições de 

investimento; e o coercitivo, para analisar a legitimidade estatal. Desta forma, não limitamos as 

dimensões da capacidade subnacional, mas possibilitamos uma análise dos principais eixos de 

ação estatal. Essas três dimensões são consideradas significativas para representar a extensão e 

a legitimidade das condições estatais (Lee e Zhang, 2016). 

Os atributos selecionados para as respectivas dimensões são uma representação da 

ação estatal em cada eixo. Para cada uma das dimensões escolhidas com base no quadro acima, 

dimensão foram selecionados dois atributos para permitir a análise da efetividades e 

investimento estatal nestas condições. Portanto: 

1. A dimensão administrativa, conforme apresentado por Aguiar e Lima (2019), Cronert 

e Hadenius (2020) e Grundholm e Thorsen (2019). Esta dimensão é caracterizada como 

fundamental para a capacidade estatal, abrangendo a estrutura do Estado e a prestação de bens 

e serviços à sociedade. Diferentemente das características weberianas, a dimensão 

administrativa aborda a estrutura e o funcionamento estatal no processo de formulação, 

implementação e avaliação de políticas públicas. 
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Além disso, esta dimensão avalia se as políticas estão resultando em melhorias nos 

principais indicadores de desenvolvimento do Estado. Para isto, os indicadores selecionados 

serão a taxa de alfabetização e a taxa de vacinação infantil. Esses atributos são considerados 

indicativos da qualidade dos serviços públicos, refletindo a eficiência da estrutura 

administrativa e da implementação das políticas (Dimitrova et al., 2020; Hanson e Sigman, 

2013; Soifer, 2012). 

2. A dimensão extrativa, que representa a capacidade do Estado de garantir recursos e 

gerenciar a receita como parte da gestão e produção de políticas públicas (Hanson e Sigman, 

2013). Os recursos são essenciais para investimentos e a implementação de políticas que 

promovam o desenvolvimento da sociedade e sustentem a capacidade de atuação do Estado. 

Nesta dimensão, iremos examinar dois indicadores cruciais que desempenham um papel 

fundamental no contexto estadual: a taxa de dívida líquida em relação à receita, conforme 

definida por Cingolani (2013), que reflete a capacidade do Estado para realizar investimentos 

e promover o crescimento econômico; e a taxa de desocupação no emprego formal, conforme 

delineada por Soifer (2012), que fornece uma perspectiva sobre o desenvolvimento do mercado 

de trabalho. 

3. A dimensão coercitiva, que se caracteriza pelo poder do Estado no controle da 

sociedade em seu território e pelo mecanismo de manutenção de força ou fraqueza do Estado, 

bem como pela capacidade de prover segurança pública (Quispe, 2017; Sullivan, 2020), serão 

considerados os seguintes indicadores: 

a) Taxa de mortes violentas: Este indicador reflete a capacidade do estado em fornecer 

segurança pública. Um aumento nas taxas de mortes violentas pode indicar a incapacidade do 

estado em garantir a segurança de seus cidadãos (Soifer, 2012). 

b) Taxa de gastos do estado com segurança pública: Esse indicador representa a capacidade 

do estado de investir na segurança pública e nas medidas necessárias para garantir a ordem e a 

segurança da sociedade (Kocher, 2010). 

Essas dimensões e indicadores foram selecionados para fornecer uma visão abrangente 

da capacidade estatal subnacional, abordando aspectos relacionados à administração pública, 

à gestão de recursos financeiros e à capacidade de manter a ordem e a segurança na sociedade. 

A análise desses indicadores permitirá avaliar como diferentes estados brasileiros se destacam 

em termos de capacidade estatal em diversas áreas-chave. 
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No Quadro 2, apresentamos os dados selecionados como indicadores subnacionais de 

desenvolvimento. Embora esses índices possam ser afetados por fatores externos, eles refletem 

diretamente as ações do Estado. Apesar de também serem influenciados pelas políticas e ações 

nos níveis federal e municipal, optamos por incluir esses dados para ilustrar a relação das ações 

estatais nessas dimensões específicas, com os dados contabilizados de forma igualitária. As 

fontes desses atributos foram IBGE, ESTADIC, DataSUS, Fórum de Segurança Pública e 

Tesouro Nacional Transparente dos estados. 

 

Quadro 2 - Atributos selecionados: 
 
 

 
Dimensão administrativa 

 
Dimensão coercitiva 

 
Dimensão econômica 

 
Taxa de alfabetização 

 
Taxa de mortes violentas 

 
Taxa de desocupação de emprego 

formal 

 
Taxa de vacinação infantil 

 
Taxa de gastos 

segurança pública 

 
do 

 
estado 

 
com 

 
Taxa da dívida líquida estatal em 

relação a receita 

Fonte: Elaboração da autora a partir dos atributos selecionados. 
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1.3. CAUSAS DA CAPACIDADE ESTATAL 

 
Na literatura mobilizada aqui, a maior parte das pesquisas se concentra na construção 

e definição dos atributos que compõem o conceito de capacidade estatal. A relação entre a 

capacidade estatal e a causalidade envolve diversos fatores que podem influenciar no processo 

de construção e desenvolvimento dessas capacidades, destacando que a capacidade é um 

processo em evolução que se qualifica ao longo do tempo (Trigoso e Sulca, 2020). 

Dado que esta pesquisa visa examinar as condições que afetam a capacidade estatal 

subnacional, considerando-a como nossa variável dependente, foram identificados fatores 

externos ao Estado e relacionados às questões governamentais. Existe uma fronteira tênue entre 

a capacidade atuando como causa ou como efeito, sendo vista ora como um estoque de recursos, 

ora como uma consequência das ações estatais que geram atributos para a implementação das 

políticas públicas. 

É fundamental examinar se certas condições exercem influência sobre o funcionamento 

das atividades estatais. Fatores associados ao governo federal, setor privado ou características 

da sociedade são também elementos que podem afetar as capacidades subnacionais (Addison, 

2009; Vaccaro, 2020). Nesta pesquisa, os fatores escolhidos estão relacionados às ferramentas 

necessárias para a efetivação da agenda governamental e política, bem como para garantir que 

as políticas públicas alcancem os resultados esperados e no desenvolvimento do Estado. Alguns 

desses fatores estão detalhados no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Determinantes descritos na literatura: 
 
 

 
Autores 

 
Causas 

 

Vaccaro (2020) 

 

Guerras civis, democracia, restrições ao executivo 

 
Addison (2009) 

 
Recrutamento por mérito, sistemas de carreira, estrutura de 

média gerência e estabelecimento de redes de organizações sociais 

 

Savoia e Sen (2012) 

 

Duração do estado, conflitos externos, desigualdade, 

recrutamento da burocracia, democracia política, colonização, 

economia 
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Williams (2021) 

 

Burocracia, desempenho econômico 

 

Quispe (2017) 

 

Guerras, administração local, capacidade econômica, 

burocracia e cobrança de impostos 

 

Crepon (2021) 

 

Guerras civis, integração interna, desigualdade 

 

Marenco (2017) 

 

Graus de profissionalização de burocracias governamentais 

 

Loureiro e Calabrez (2021) 

 

PIB e burocracia 

 

Hanson (2015) 

 

Democracia 

 

Cingolani (2013) 

 

Governança, conflito, industrialização 

 

Kocher (2010) 

 

Conflitos, investimentos militares 

 

Sullivan (2020) 

 

Burocracia, capacidade de controlar crises internas 

 

Centeno (2017) 

 

Grau de confiança nas instituições, desigualdade econômica e 

social e globalização 

 

Cárdenas (2010) 

 

Desigualdade econômica, conflito interestatal, guerra civil 

 

Fonte: Elaboração da autora com base na literatura. 

 
Este quadro apresenta os fatores utilizados como variáveis causais da capacidade estatal, 

apresentando as distintas formas de análise, considerando que esses fatores influenciam no 

processo de desenvolvimento estatal. 

Ao examinar o Quadro 3, inicialmente, mostra que as determinantes são 

predominantemente analisadas no contexto federal, o que reflete a escassez de estudos sobre 

essas condições em nível subnacional. Nota-se também uma maior ênfase em questões 

relacionadas a fatores externos ao território e políticas, que desempenham um papel 

fundamental na ampliação da capacidade de coordenação e desenvolvimento. Esses fatores 
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abrangem uma ampla gama de dimensões, incluindo aspectos políticos, econômicos e 

relacionados à segurança e ao controle estatal. 

Certos fatores exercem uma influência significativa sobre as capacidades estatais. Por 

exemplo, a condição econômica desempenha um papel crucial pois afeta diretamente os 

recursos disponíveis para os governos e, como apontado por Williams (2020), impacta o 

desempenho das políticas públicas e a configuração das condições organizacionais necessárias 

para a sua realização e implementação. 

Além de influenciar o desempenho e os resultados das ações governamentais, o 

desenvolvimento econômico também contribui para a autonomia do estado, sua capacidade de 

alocar recursos eficazmente e sua força geral (Quispe, 2017). Portanto, o desenvolvimento 

econômico é uma condição essencial para o fortalecimento da capacidade estatal em nível 

subnacional, capacitando-o a efetuar suas ações de maneira eficaz. 

Além disso, uma burocracia autônoma e estável desempenha um papel fundamental na 

capacidade de planejamento e execução das ações governamentais, independentemente da 

orientação política (Loureiro e Calabrez, 2021). De acordo com Dimitrova et al. (2020), uma 

administração profissionalizada é uma condição necessária para o desenvolvimento da 

capacidade estatal. 

Outro fator crucial é o recrutamento, que influencia diretamente a capacidade estatal, 

uma vez que contribui para o desenvolvimento de burocracias eficientes, melhora a qualidade 

da administração pública e, como destacado por Savoia e Sen (2012), atua como um mecanismo 

de combate à corrupção. Essas condições proporcionam o desenvolvimento das capacidades 

estatais, permitindo que suas habilidades sejam implementadas e criando as condições 

necessárias para a aplicação eficaz das políticas públicas e o cumprimento da agenda 

governamental. 

A análise do estudo de caso do Piauí será com base em diversos elementos que 

compõem a capacidade estatal dessa unidade subnacional. Primeiramente, examinaremos a 

partir dos índices socioeconômicos, analisaremos como essas iniciativas influenciam 

diretamente o bem-estar da população do Piauí. Isso incluirá uma avaliação dos indicadores 

de Desenvolvimento Humano (IDH), educação, saúde, desigualdade de renda (Índice de Gini) 

e Produto Interno Bruto (PIB), proporcionando um quadro abrangente das implicações dessas 

políticas e da capacidade estatal do estado. Além da análise da profissionalização da 
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burocracia estadual e o crescimento do índice de capacidade estatal subnacional do Piauí de 

2015 a 2019. 

Essa análise detalhada permitirá uma compreensão mais profunda das relações entre 

capacidade estatal, políticas públicas e resultados socioeconômicos, lançando luz sobre como 

a capacidade estatal pode influenciar o desenvolvimento sustentável em contextos subnacionais 

específicos, como o Piauí. 
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2. DADOS E MÉTODOS 

 
Após definirmos o conceito de capacidade estatal, selecionarmos seus atributos e 

identificarmos as determinantes dessas capacidades, seguiremos para a análise da capacidade 

no âmbito estadual - o que nos permitirá investigar a dinâmica das capacidades em nível 

subnacional. Ao mapearmos as características da capacidade estatal no estado em questão, 

estaremos em posição de descrever os mecanismos causais envolvidos e realizar testes para 

avaliá-los, com foco especial no caso do Piauí. 

2.1. ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

 
A pesquisa procura, trazer novas discussões em torno do tema da capacidade estatal, 

principalmente no âmbito subnacional. Com o objetivo de analisar as determinantes da 

capacidade subnacional, o escopo da análise está direcionado a examinar as condições 

existentes na literatura em um estudo de caso. A análise qualitativa foi realizada com os dados 

do ESTADIC-IBGE. A ferramenta de análise de small N tem como objetivo principal realizar 

estudos detalhados para chegar a conclusões e análises causais robustas (Mahoney, 2000). 

O estudo de caso desempenha um papel fundamental na análise de explicações causais, 

fornecendo argumentos sólidos para abordar a questão de pesquisa. A adoção da metodologia 

de estudo de caso possibilita a criação de explicações causais robustas e interpretações 

aprofundadas do fenômeno em análise (Rezende, 2011). Muitos estudos sobre capacidade 

estatal foram conduzidos utilizando essa abordagem, permitindo uma análise minuciosa das 

condições por meio de casos específicos (Miranda e Oliveira, 2018; Trigoso e Sulca, 2019). 

O método de análise de caso inclui a identificação de variáveis e a possibilidade de 

gerar novas explicações potenciais, neste trabalho, permite a identificação de fatores 

fundamentais no processo de análise das capacidades estatais subnacionais. Além disso, ele 

permite a elaboração e teste de teorias que se aplicam a análises de casos críticos, que possam 

trazer novas possibilidades de análise em torno da teoria (Bennet e Elman, 2006). A análise de 

caso oferece uma base sólida para a pesquisa, utilizando casos específicos para explorar os 

fatores envolvidos e fornecer respostas às questões levantadas no fenômeno estudado. 

Conforme Yin (2001), o estudo de caso, assim como o experimento, não visa apenas a 

"amostragem", mas sim a expansão e generalização de teorias, em vez de simplesmente 



27 
 

enumerar frequências. Essa estratégia resulta no esclarecimento de fenômenos por meio de 

observações detalhadas em seus contextos específicos. 

O estudo de caso proporciona uma análise detalhada dos mecanismos e dos atores 

envolvidos na construção e desenvolvimento da capacidade do Estado, a fim de garantir a 

implementação de políticas eficientes que causem impacto na sociedade. As pesquisas que se 

concentram na capacidade estatal, utilizando essa abordagem (Loureiro e Calabrez, 2021; 

Sullivan, 2020; Trigoso e Sulca, 2020), têm a capacidade de identificar fatores e condições 

específicas relacionados aos resultados das ações. 

 

Como previamente abordado, o Piauí apresenta um resultado não apenas distinto dos 

demais, mas também contrapõe a teoria da capacidade estatal por deter uma estrutura estatal 

robusta, mas seus resultados socioeconômicos estão muito abaixo do esperado. A partir desta 

observação, optamos pela least-likely para explicar o caso do estado. 

 

 

2.2 FORMAÇÃO DO ÍNDICE DA CAPACIDADE ESTATAL SUBNACIONAL (ICES) 

 
Para a seleção dos casos, desenvolvemos um índice de capacidade estatal subnacional 

para avaliar a capacidade dos estados brasileiros. O índice tem como objetivo, após a 

mensuração dos estados, classificar os estados por score de capacidade, de maior para menor, 

para analisar as capacidades que cada estado possui. 

Na literatura, vários métodos de mensuração da capacidade estatal foram aplicados 

(Aguiar e Lima, 2019; Grin, 2021; Soifer, 2012), como uma forma de realizar uma discussão 

empírica sobre o tema, agrupando dimensões e selecionando aspectos de bom funcionamento 

das políticas públicas. A mensuração é realizada considerando distintos atributos selecionados 

como elementos fundamentais na formação e estruturação da capacidade estatal, tais como 

indicadores de capacidade e autonomia como o número de servidores, especialização das 

políticas de governo e profissionalização burocrática. 

Os atributos foram agrupados em dimensões conceituais e quantificados para 

representar as condições de cada Estado analisado. Cada unidade investigada possuía diferentes 

medidas, variando conforme as habilidades consideradas fundamentais para definir e estruturar 

a capacidade. 
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A mensuração dos estados foi desenvolvida ao selecionar atributos relacionados às 

dimensões administrativas, coercitivas e extrativas. Essas dimensões foram escolhidas como 

elementos fundamentais na análise das capacidades subnacionais dos estados. As dimensões 

representam ações do Estado que permitem sua legitimação e execução das políticas públicas 

(Soifer, 2012; Hanson, 2018). 

A construção do índice possibilita a seleção de uma perspectiva conceitual e de 

mensuração para analisar a capacidade estatal em nível subnacional. As dimensões são 

delineadas a partir das habilidades conceituais relacionadas à capacidade em âmbito 

subnacional. A literatura (Hanson e Sigman, 2020; Pires e Gomide, 2016; Souza e Fontanelli, 

2020) discute que todas essas dimensões representam as diferentes áreas em que o Estado pode 

atuar e influenciar no processo de desenvolvimento e formulação de políticas públicas. 

Por meio do índice desenvolvido nesta pesquisa, mensuramos as capacidades 

subnacionais e avaliamos como as dimensões que consideramos fundamentais influenciam a 

capacidade estatal dos estados brasileiros. As características analisadas nos indicadores são 

indicativos de estados com capacidades estatais consideradas altas ou baixas. 

Para cada dimensão selecionada, foram relacionados dois indicadores para coleta de 

dados, representando as habilidades estatais e capacidade de ação. Os atributos são 

representações da legitimação e ação estatal, condicionando para o desenvolvimento da 

capacidade subnacional. Utilizamos dados secundários dos anos de 2018 e 2019, uma vez que 

consideramos que os dados posteriores a 2020 poderiam ser afetados diretamente pela 

pandemia da Covid-19. 

 

O índice foi construído a partir dos fatores descritos no Quadro 4: 

 
Quadro 4 – Dimensões e indicadores: 

 
 

 

Dimensões 

 

Indicadores 

 

Fonte 

 
Dimensão administrativa 

 
Taxa de cobertura vacinal 

 
DataSUS - 2019 

 

Taxa de alfabetização 

 

IBGE - 2019 
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Dimensão coercitiva 

 

Taxa de mortes violentas 

 

Anuário de Segurança Pública - 

2021 

 

Taxa de gastos do Estado com o 

setor de segurança pública 

 

Anuário de Segurança Pública - 

2021 

 

Dimensão extrativa 

 

Taxa da receita anual executada 

sobre a receita e a taxa de 

desocupação 

 

Tesouro Nacional - 2019 

 

Taxa de desocupação 

 

IBGE – 2019 

 

Fonte: Elaboração da autora com base nos indicadores selecionados. 

 
Para mensurar a capacidade estatal, seguimos um procedimento semelhante à 

construção do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) (Savoia e Sen, 2012). Inicialmente, 

definimos os aspectos a serem analisados em cada dimensão, conforme descrito no Quadro 1. 

Em seguida, criamos um índice sintético para cada dimensão, calculado a partir da média dos 

valores dos atributos. Como os valores dos atributos são expressos em percentagens, 

padronizamos esses valores para uma escala de variação entre zero e um. Os dados específicos 

estão disponíveis no Apêndice A. 

Com base nesses indicadores, geramos um índice para cada dimensão. O índice geral 

da capacidade estatal é obtido calculando a média dos índices das dimensões administrativa, 

coercitiva e econômica. Os valores resultantes foram categorizados em uma escala de 0 a 1 para 

fins de análise, em que 1 representa um estado com alta capacidade estatal e 0 indica um estado 

com baixa capacidade estatal. 

Cálculo utilizado: 

 
I = (M¹ + M² + M³)/ 3 

 
Sendo: 

 
I = Índice de capacidade estatal 

 
M¹ = Média secundária dos atributos da dimensão administrativa 

M² = Média secundária dos atributos da dimensão extrativa 
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M³ = Média secundária dos atributos da dimensão coercitiva 

 
Média secundária = A média simples dos dois atributos selecionados no Quadro 4. 

 
Com base nesses resultados, os estados foram categorizados de acordo com seus 

respectivos atributos e organizados de maneira sistemática, como mostrado no Gráfico 4: 

Gráfico 1 – Ranking dos estados: 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Apêndice A. 

 

Podemos observar a distribuição dos estados com pontuações tanto altas quanto baixas 

em relação à capacidade. Isso permite analisar, a partir dos atributos selecionados, as condições 

disponíveis para os estados, levando em consideração suas diferenças em termos de capacidades 

estatais e efetividade das políticas públicas. 

Observa-se que o estado do Piauí figura entre aqueles com os mais elevados índices de 

capacidade estatal em todo o país. Além disso, a maioria dos estados se encontra acima da 
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média nacional deste índice, com o score de 0,508. A mediana é de 0,532 e o desvio padrão é 

de 0,180. 

Nesse contexto, a análise da teoria nos casos específicos auxilia na identificação dos 

componentes cruciais para o desenvolvimento das capacidades subnacionais. Essa análise 

proporciona uma visão geral das unidades subnacionais brasileiras nesse recorte temporal, 

permitindo a identificação dos estados com maior ou menor score de capacidade estatal. 

Através do índice de capacidade estatal subnacional, o estado do Piauí fica em destaque, 

devido seu alto score no índice de capacidade estatal comparado aos outros estados. E 

historicamente o estado apresenta índices de desenvolvimento e crescimento econômico abaixo 

da média nacional, porém, detém o score de capacidade acima de vários estados com situações 

econômicas mais desenvolvidas, portanto, selecionamos para ser analisado por ser um outlier. 

Por considerar um caso fora da curva, considerando que a literatura que analisa capacidade 

estatal vincula as habilidades estatal à desenvolvimento (Gomide e Boschi, 2016; Kocher, 

2010), torna-se relevante uma análise aprofundada do enquadramento conceitual da capacidade 

no contexto específico do Piauí. 
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2.3. SELEÇÃO DO CASO 

 
Para selecionar o caso a ser analisado, inicialmente, consideramos os estados com os 

maiores índices de capacidade estatal subnacional. Entre os dez melhores colocados, 

observamos a presença de dois estados localizados na região Nordeste, que historicamente 

apresentam índices socioeconômicos mais baixos em comparação com outras regiões do Brasil. 

Os índices que serão analisados serão o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e mortalidade infantil. 

Diante desse contexto, optamos por escolher o estado do Piauí, que obteve a pontuação 

mais alta em capacidade estatal subnacional da região Nordeste. No Gráfico 2, demonstramos 

a evolução da capacidade estatal e o PIB do Piauí ao longo dos anos. 

Gráfico 2 - Crescimento do PIB e do Índice de Capacidade de 2015 a 2019: 
 
 

 
Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do PIB e do ICES. 

 

O gráfico apresentado evidencia um aumento concomitante na capacidade estatal e no 

Produto Interno Bruto (PIB). Contudo, é importante notar que o Piauí continua figurando 

entre os estados com menor desenvolvimento econômico do país, mesmo diante do crescimento 

anual e do aumento da capacidade estatal. 

Em 2019, o Piauí registrou alguns dos piores índices socioeconômicos em todo o Brasil. 

Para ilustrar essa situação, apresentamos os rankings nacionais do IDH, IDEB e mortalidade 

infantil em 2019: 
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Gráfico 3 - Ranking de IDH em 2019: 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 
Este gráfico evidencia que, em uma classificação dentre os 27 estados brasileiros, o 

Piauí se encontra na 23ª posição, revelando-o como um dos estados com os mais baixos Índices 

de Desenvolvimento Humano. 

Gráfico 4 - Ranking do índice de mortalidade infantil em 2019: 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 
Ao analisar o Gráfico 4, o Piauí figura entre os 10 estados com as maiores taxas de 

mortalidade infantil, sendo o 20° dos 27 estados brasileiros. Representando um índice negativo 

em relação a qualidade de vida da sociedade. 
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Gráfico 5 - Ranking do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em 

2019: 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 
Ao examinar o ranking do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), no 

gráfico 5, é possível observar que o Piauí não se situa entre os estados com as condições mais 

favoráveis para a educação básica no país: o estado ocupa a 13ª posição em comparação aos 

27 estados brasileiros. 

 

Ao analisar esses dados, mostra-se que o estado do Piauí enfrenta desafios significativos 

em seu processo de desenvolvimento e crescimento comparado com outros estados brasileiros. 

Sua classificação na 23ª posição no ranking nacional do IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano) reflete áreas em que melhorias substanciais são necessárias para elevar a qualidade 

de vida da população. Além disso, ocupar o 8º lugar em relação à taxa de mortalidade infantil 

destaca a urgência de investimentos na área da saúde. Por fim, a 13ª posição no IDEB reforça 

a importância de reformas educacionais para elevar a qualidade da educação básica e, assim, 

contribuir para o desenvolvimento do estado. 

O estado do Piauí foi selecionado como caso de estudo para analisar a capacidade estatal 

subnacional, pois é um caso que questiona as relações entre as capacidades e seus resultados 

descritos na literatura. O estado apresenta um índice de capacidade estatal elevado, mas seu 

desempenho socioeconômico não condiz com o resultado: ao observarmos outros estados 

federativos com menor índice de capacidade estatal que o Piauí e seus resultados, percebemos 

que o Piauí apresenta uma capacidade estatal maior e resultados inferiores a estes   estados. 
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Esse fenômeno aponta para uma situação em que o Piauí reúne as condições 

consideradas fundamentais na teoria para o desenvolvimento da capacidade estatal e, por 

conseguinte, para o crescimento do estado. No entanto, os resultados observados não refletem 

essas expectativas. Com isto, o estado foi selecionado para analisar a literatura referente à 

capacidade estatal subnacional com o objetivo de entender estas condições .
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3. ANÁLISE DO CASO 

 
De acordo com os dados do IBGE, em 2019, o estado do Piauí seria o 20° estado em 

tamanho populacional, com 3.272.000 habitantes, detém um histórico de economia extrativista 

e está geograficamente localizado próximo à região amazônica do país. Ao longo do tempo, o 

Piauí desenvolveu práticas clientelistas e patrimonialistas, o que dificultou o desenvolvimento 

estatal e resultou em uma situação econômico-financeira fragilizada (Martins, 1979). 

Essas condições adversas afetaram significativamente os principais índices de 

desenvolvimento do estado, incluindo os índices de Desenvolvimento Humano (IDH), de 

educação, de saúde, o índice de Gini e o Produto Interno Bruto (PIB). Como resultado, o Piauí 

é frequentemente classificado como um dos estados mais pobres e negligenciados, com baixa 

participação política e interação social (Bezerra, 2011). 

O PIB do Piauí, ao longo dos anos, foi um dos menores do país, dentre as 27 unidades 

subnacionais brasileiras. Como exposto no Gráfico 6 com os dados de 2013 até 2019: 

Gráfico 6 - Posição do Piauí no ranking nacional do Produto Interno Bruto (PIB): 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 
O gráfico acima revela que ao longo dos anos, o estado do Piauí tem consistentemente 

ocupado posições desfavoráveis no que se refere ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) 

em comparação com outros estados brasileiros. Nesse contexto, quanto mais alta a posição no 

ranking, pior é o desempenho do PIB do estado. 

No entanto, a partir do fortalecimento dos governos estaduais e do foco em modernizar 

as estruturas administrativas, o Piauí buscou implementar uma reforma administrativa em 

2003. Conforme observado por Abrucio (1999), as reformas 



37 
 

administrativas em diferentes estados brasileiros não geraram resultados uniformes e, em 

alguns casos, levaram à desorganização das estruturas e à redução das capacidades. 

Com o passar do tempo, essas estratégias governamentais contribuíram para o aumento 

da arrecadação de recursos e dos investimentos, apesar das características históricas do estado. 

O objetivo era capacitar, redistribuir e aprimorar os órgãos e entidades que compõem a 

administração pública estadual (Fernandes, Moraes e Nascimento, 2015). Esse processo 

resultou na reestruturação da administração pública estadual e no aumento do número de 

servidores estatutários nos órgãos que compõem a burocracia estadual. 

O estado do Piauí registrou um aumento significativo no número de servidores 

estatutários nos órgãos diretos ao longo dos anos, posicionando-se como um dos estados com 

maior contingente de servidores estatutários em comparação com os demais estados brasileiros, 

acima de 75% dos servidores estaduais. De fato, em 2019, o Piauí ocupou a 12ª posição no 

ranking nacional. 

 

O Gráfico 7 apresenta as informações relativas ao estado do Piauí no período de 2012 

a 2019, enquanto o Gráfico 8 retrata a evolução desses dados, juntamente com o índice de 

capacidade estatal. Nesse período, o estado expandiu a quantidade de servidores estatutários 

em comparação com todo o corpo administrativo dos órgãos diretos estaduais. O Piauí se 

destaca por possuir uma porcentagem superior à média dos estados, representando 78% do 

corpo administrativo estadual, a média nacional de estatutários na administração direta é de 

75%. Isso o coloca entre os 15 estados com um perfil burocrático estatutário. 

Gráfico 7 - Percentual de servidores estatutários nos órgãos estaduais no Piauí: 
 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do ESTADIC do IBGE. 
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Através da análise do gráfico, é possível pontuar um crescimento no contingente de 

servidores estatutários, indicando uma burocracia mais estável. Conforme os dados do 

ESTADIC de 2018 do IBGE, na esfera da administração direta, aproximadamente 47% dos 

servidores possuem formação de nível superior ou pós-graduação. Quando focamos 

exclusivamente nos servidores estatutários, notamos que cerca de 44% deles detêm 

qualificações de nível superior ou pós-graduação. Em comparação com outros estados, o Piauí 

ocupa a 14ª posição no ranking nacional em termos de servidores com ensino superior ou pós-

graduação, com uma média nacional de 52%. 

Conforme Lotta (2021) destaca, o processo de implementação de políticas públicas está 

ligado às interações da burocracia com os atores sociais, bem como às habilidades e 

qualificações das organizações que promovem a execução dessas políticas, exercendo 

influência direta na qualidade dos serviços oferecidos. Nesse sentido, a burocracia desempenha 

um papel fundamental na eficiência das políticas públicas e no impacto sobre o 

desenvolvimento socioeconômico da sociedade. 

Ao analisar o aumento da estabilidade da burocracia e o crescimento da capacidade 

estatal, é possível notar que não há uma relação direta entre a estabilidade e o crescimento da 

capacidade ao longo dos anos, como demonstrado no Gráfico 8: 

Gráfico 8 - Crescimento percentual de servidores estatutários nos órgãos estaduais e de 

capacidade estatal do Piauí ao longo dos anos: 

 
 

 
Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do ESTADIC-IBGE e do ICES. 
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Os dados apresentados nestes gráficos são disponibilizados pelo ESTADIC-IBGE ao 

longo de vários anos, essa fonte não realiza levantamentos de forma anual, o que explica a 

sequência cronológica nos anos representados no gráfico. Ao comparar a média nacional da 

capacidade estatal subnacional com o score de 0,508 e a média nacional de estatutários na 

administração direta de 75%, a relação entre as duas condições é fundamental porém não é 

determinante para o desenvolvimento estatal subnacional. 

O componente burocrático desempenha um papel central nas discussões sobre a 

capacidade estatal subnacional (Souza, 2018). A estrutura burocrática é fundamental para o 

desenvolvimento das habilidades de atuação do Estado e desempenha um papel crucial no 

processo de formulação e implementação das políticas públicas. Além disso, a qualidade e 

eficiência das políticas estão diretamente ligadas à competência da estrutura burocrática. 

Além disso, o Estado passou por uma mudança estrutural em sua economia, com 

investimentos na produção de grãos, o que impulsionou o desenvolvimento da agroindústria. 

De acordo com o Plano Plurianual (PPA) 2020-2023, o Piauí ficou em quinto lugar entre os 

estados brasileiros com o maior crescimento acumulado do Produto Interno Bruto (PIB) no 

período de 2002 a 2016, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). No entanto, é importante ressaltar que o Estado do Piauí ainda é altamente dependente 

do setor público, representando 32% do Valor Adicionado Bruto, com sua renda está 

concentrada em apenas 15 municípios, o que resulta em uma das menores rendas per capita do 

país e na existência de significativas desigualdades socioeconômicas. 

 

O foco na organização da máquina pública para a melhoria dos serviços públicos e 

ajustes nas contas do estado foram fundamentais para o crescimento dos índices 

socioeconômicos. Essa condição apresenta a análise do Índice de Capacidade ao longo dos 

anos no estado como está no Gráfico 9: 
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Gráfico 9 – Índice de Capacidade estatal do Piauí (2015 – 2019): 

 

 
Fonte: Elaboração da autora com base no Índice de Capacidade Estatal Subnacional. 

 
Ao analisarmos as condições essenciais relacionadas ao conceito e às implicações da 

capacidade estatal, é notável que o estado do Piauí apresenta os fatores necessários para o 

desenvolvimento, porém, esses atributos não se traduzem plenamente nos índices 

socioeconômicos do estado. Ao longo dos anos, observamos um crescimento do estado, 

contudo, essa evolução não se alinha proporcionalmente com a capacidade estatal, quando 

comparada a outros estados. 

No entanto, mesmo com esses esforços, o Piauí ainda enfrenta desigualdades sociais e 

baixo desenvolvimento socioeconômico. Mesmo com todos os fatores levantados como 

essenciais para a capacidade estatal subnacional e consequentemente o desenvolvimento estatal, 

não se traduz em resultados coerentes, com baixos números socioeconômicos. 

Isso permite pontuar que, para resultados eficientes da ação estatal, é necessário mais 

do que a capacidade estatal com as condições selecionadas, mas condições externas que 

influenciem no processo de ação estatal. As habilidades descritas como fundamentais para o 

desenvolvimento da capacidade e consequentemente o desenvolvimento socioeconômico não 

são determinantes ao analisar o estado do Piauí. 

Essas disparidades são particularmente acentuadas quando comparamos a capacidade 

do Piauí com estados que têm uma história de desenvolvimento mais robusto, como Rio de 

Janeiro, Pernambuco e Bahia. Esses estados passaram por reformas significativas e contam com 

um maior capital de investimento, além de apresentarem índices socioeconômicos mais 

favoráveis do que o Piauí. Isso evidencia que a configuração da capacidade estatal pode variar 

consideravelmente dependendo das circunstâncias e dos fatores externos ou históricos que 

influenciam cada estado em particular. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O objetivo principal deste trabalho foi analisar os fatores que influenciam a capacidade 

estatal em nível subnacional, estabelecendo o conceito de capacidade subnacional e avaliando 

como diferentes determinantes afetam o desenvolvimento das capacidades dos estados 

brasileiros. Neste contexto, a pesquisa concentrou-se em uma análise de caso do estado do 

Piauí, por ser um caso least likely. 

 

Inicialmente, exploramos o conceito de capacidade estatal e sua dinâmica em nível 

subnacional, identificando seus atributos característicos e destacando suas diferenças em 

relação à capacidade em nível federal. Além disso, examinamos os fatores que são 

característicos da capacidade estatal subnacional e suas influências no desenvolvimento das 

unidades subnacionais.. 

 

Como parte deste estudo, desenvolvemos um índice de capacidade subnacional (ICES), 

permitindo uma avaliação da classificação dos estados brasileiros em relação à sua capacidade 

subnacional, com base em dados de 2019. Este índice foi construído com base em três 

dimensões essenciais: administrativa, coercitiva e econômica, destacando a importância dessas 

dimensões na caracterização da capacidade estatal subnacional. Deste índice, os estados 

brasileiros foram ranqueados para avaliar quais possuíam maior ou menor capacidade estatal 

subnacional, assim foi selecionado o estado do Piauí. 

 

Nossa análise do estado do Piauí, que possui uma alta capacidade estatal, apesar de 

apresentar índices socioeconômicos notavelmente baixos, destaca a complexa relação entre a 

capacidade estatal e o desenvolvimento socioeconômico em nível subnacional. Isso difere das 

expectativas tradicionais da teoria da capacidade estatal, que pressupõe uma relação direta entre 

uma capacidade estatal alta e uma melhoria no desenvolvimento socioeconômico. 

 

Dessa forma, representa que as condições estatais determinadas como fundamentais no 

processo de desenvolvimento estatal não são influências diretas nos resultados das políticas 

públicas, fatores externos e históricos também podem influenciar no processo de formulação e 

implementação de políticas públicas nos seus resultados. 

 

Os resultados desta pesquisa ressaltam que, embora a capacidade estatal seja crucial 

para a eficácia governamental e a oferta de serviços públicos, sua influência no desenvolvimento 

econômico e social não está intrinsecamente relacionada. A capacidade estatal subnacional 

não é um fator isolado que determina o desenvolvimento estatal, condições externas e regionais 
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também influenciam nos resultados das ações públicas para a sociedade. 

 

Os resultados deste estudo também ressaltam que a capacidade estatal, embora 

fundamental para a eficiência governamental e a prestação de serviços públicos, não é um fator 

isolado que determina o desenvolvimento socioeconômico. Ao invés disso, uma série de 

variáveis, incluindo a distribuição de recursos, implementação de políticas públicas, 

desigualdades regionais e inclusão social, influenciam os resultados socioeconômicos. 

 

As unidades subnacionais dependem de diferentes elementos para execução das 

políticas públicas, cumprimento da agenda governamental e para seu desenvolvimento. No 

entanto, para alcançar resultados positivos e eficientes para a sociedade, é necessário um 

conjunto de relações, habilidades e estruturas internas e externas da unidade subnacional. A 

profissionalização da burocracia, por exemplo, é um fator necessário para a estruturação da 

máquina pública, com a média nacional dos estados acima de 70% de servidores com ensino 

superior. 

 

O Estado do Piauí possui uma administração profissionalizada, crescimento econômico 

e crescimento na capacidade de investimento, porém, ainda figura os menores índices 

socioeconômicos ligados ao IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), mortalidade infantil, 

PIB (Produto Interno Bruto) e IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). 

Historicamente é um estado marcado pela dificuldade de melhoria das condições sociais, com 

práticas patrimonialistas que resultam em baixo crescimento comparado a outros estados. 

 

Em última análise, este estudo desafia a ideia direta de uma relação linear entre 

capacidade estatal e desenvolvimento, e nos lembra que o desenvolvimento é um fenômeno 

multifacetado que requer abordagens que levem em consideração a complexidade das 

realidades locais. 

 

A partir deste estudo, podemos pontuar a necessidade de pesquisas que se concentrem 

nas capacidades estatais em nível subnacional, uma vez que são os estados que desempenham 

um papel central na execução das políticas públicas, o que, por sua vez, resulta em melhorias 

para a sociedade e no desenvolvimento das unidades subnacionais. Esperamos que esta pesquisa 

contribua para abrir novas discussões sobre a capacidade em nível subnacional. 
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APÊNDICE 

 
Apêndice A – Atributos para mensuração 

 
 

 
Administrativa Extrativa Coercitiva 

 

 

 

Estados 

 

 

Taxa de 

analfabetism 

o - 2019 

 

 
Taxa de 

cobertura 

vacinal - 

2019 

 

Taxa de 

receita anual 

executada 

sobre a 

receita 

prevista 

 

 

Taxa de 

desocupação 

(%) - 2019 

 
Taxa de 

crimes 

violentos. 

Taxa por 

100 mil/hab 

Participação das 

despesas 

realizadas com a 

Função 

Segurança 

Pública no total 

das despesas 

Acre 0,12 0,63 1,03 0,15 33,60 0,11 

Alagoas 0,17 0,91 1,01 0,15 32,40 0,13 

Amapá 0,06 0,75 0,94 0,17 54,50 0,12 

Amazonas 0,05 0,78 1,16 0,14 28,30 0,11 

Bahia 0,13 0,80 1,05 0,17 40,40 0,10 

Ceará 0,14 0,71 0,96 0,11 25,80 0,11 

Espírito Santo 0,05 0,65 1,06 0,11 26,50 0,10 

Goiás 0,05 0,78 1,06 0,11 32,10 0,14 

Maranhão 0,16 0,68 0,76 0,14 22,10 0,12 

Mato Grosso 0,06 0,77 1,03 0,08 26,00 0,13 

Mato Grosso do Sul 0,05 0,77 1,05 0,08 17,30 0,10 

Minas Gerais 0,06 0,69 0,99 0,10 13,40 0,16 

Pará 0,08 0,69 1,08 0,11 40,60 0,12 

Paraíba 0,16 0,70 0,99 0,12 23,40 0,13 

Paraná 0,05 0,79 1,03 0,09 19,40 0,08 

Pernambuco 0,12 0,75 1,01 0,16 35,70 0,09 

Piauí 0,16 0,82 1,02 0,13 17,90 0,07 

Rio de Janeiro 0,02 0,72 0,99 0,15 34,60 0,16 

Rio Grande do Norte 0,13 0,75 1,02 0,13 36,00 0,10 

Rio Grande do Sul 0,03 0,84 0,96 0,08 17,70 0,08 
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Rondônia 0,06 0,61 0,98 0,08 22,60 0,11 

Roraima 0,05 0,65 1,25 0,15 36,20 0,07 

Santa Catarina 0,02 0,82 1,01 0,06 11,40 0,09 

São Paulo 0,03 0,79 0,98 0,13 8,90 0,05 

Sergipe 0,14 0,72 0,97 0,15 42,10 0,11 

Tocantins 0,10 0,97 0,97 0,11 25,90 0,13 

Distrito Federal 0,03 0,75 0,95 0,13 15,30 0,04 

 


